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			Dedicamos esta publicação aos professores da escola pública que de forma comprometida, séria e amorosa, resistem contra toda opressão que se apresenta cotidianamente, tanto dentro, como fora do ambiente escolar.


  









APRESENTAÇÃO


			Em 2017, um vereador da Câmara Municipal de Santo André, escreveu um Projeto de Lei que tinha como pressuposto implantar a Lei da Mordaça1. O objetivo do projeto consistia em criminalizar professores que trabalhassem conteúdos relacionados à igualdade entre homens e mulheres, respeito à diversidade e temas voltados à sexualidade. Assuntos que erroneamente eles nomeiam “Ideologia de Gênero”. Com a resistência dos professores, inclusive exigindo uma postura da Secretaria de Educação para a necessária defesa da liberdade de cátedra, o Projeto de Lei foi engavetado, porém, retornou para as pautas do legislativo em 2019. 


			Mais uma vez, novas articulações foram necessárias para impedir que os vereadores tivessem influência negativa sobre a educação do município. Diversos coletivos se posicionaram. Docentes e discentes se movimentaram e resistiram bravamente contra este projeto nocivo. Os mais esclarecidos sabem que os motivos desses parlamentares é silenciar, calar, oprimir as diferenças e impossibilitar que se estabeleça o senso crítico na sala de aula. 


			Impedir que temas da sexualidade estejam na pauta escolar é não aceitar que se proteja alunos de possíveis abusadores sexuais, assim como deter conteúdos voltados à gravidez precoce e infecções sexualmente transmissíveis (ISTs). Inegável que estes e outros conteúdos (resguardadas as especificações de cada idade) são de grande relevância para a formação das crianças, pré-adolescentes, adolescentes e jovens, adultos e idosos de nossa cidade. 


			Ao presenciar as votações da Lei da Mordaça na Câmara em 2019, ficou nítido o desconhecimento dos vereadores em saber os desígnios da educação básica, a ignorância que têm sobre como ocorre a prática pedagógica na Rede Municipal de Santo André e não só, desconhecem a história da educação brasileira e contraditoriamente, ignoram também, aspectos importantes da legislação educacional e a Constituição Federal. Com tantas lacunas na formação e também pelo interesse em ganhar a opinião pública, ainda que de forma totalmente enviesada, acabam atuando como difamadores das escolas acusando-as falsamente de propagadoras da ideologia de gênero.


			Sabemos que nenhuma educação pode ter qualidade se for amordaçada. Tentativas como essas de Santo André aconteceram em outros municípios, o que não foi diferente do estado de Alagoas com o mesmo propósito de silenciar os professores. Desta vez, o Supremo Tribunal Federal2 teve de intervir e derrubou o projeto, dada a sua inconstitucionalidade.


			Mediante a postura difamadora em relação à educação pública de parte dos vereadores nessa votação na Câmara dos Vereadores, foi observada a necessidade de publicizar o que realmente ocorre no interior das escolas. Após o final da votação, felizmente contrária à Lei da Mordaça, os organizadores, ao tomarem um café na padaria para comemorar o saboroso resultado da resistência, idealizaram essa obra, que tinha como pressuposto ampliar e problematizar a prática das escolas públicas da rede de Santo André. Havia um ideário de valorizar a construção histórica da rede, as reflexões advindas de pesquisas acadêmicas e as práticas do cotidiano da sala de aula que partem do princípio da luta por uma educação de qualidade, laica e inclusiva.


			Não é novidade que há muitos professoras e professores, autores de práticas emancipadoras que transformam cotidianamente a vida dos alunos na cidade. Muitas vezes, estas práticas não saem do âmbito da sala de aula, ou da escola. Há uma necessidade urgente de construir formas contínuas de divulgação destes trabalhos. Desta maneira, esta obra se baseia no compromisso político e social em defesa da escola pública, dando destaque aos professores e professoras pesquisadores que compreendem que o ofício docente está intimamente ligado à formação intelectual contínua, algo que remete à discussão das concepções de Paulo Freire, que ensinar exige pesquisa, consciência do inacabado e reflexão crítica sobre a prática. 


			É claramente perceptível um campo de disputa em aberto. A escola que defendemos corre riscos. Há ataques ferozes de parlamentares, mas não só, grupos conservadores também se interessam em destruir a liberdade de expressão e a pluralidade de ideias. As fundações empresariais disputam o monopólio do dinheiro público, normatizando as práticas pedagógicas, determinando os conteúdos a partir das avaliações externas e determinando diretrizes para a formação continuada de professores e professoras. As administrações públicas, em consonância com a mídia e o poder econômico, querem sucatear e vender a escola e a educação, indicando uma falsa ineficiência da coisa pública.


			Este livro tem como objetivo marcar uma posição na luta constante de professores e professoras, educandos e educandas, movimentos sociais, mães e pais que defendem uma alternativa de educação, que transgrida a lógica alienante e que auxilie na transformação da sociedade brasileira em uma perspectiva não preconceituosa, anti-machista, antirracista, anti-homofóbica, por mais equidade e justiça social. Estamos na linha de frente da desbarbarização da educação.


			A obra, escrita por várias mãos, é motivada pela imprescindibilidade da publicização não somente do fazer pedagógico, mas do pensamento do professor e da professora que atua no serviço público em Santo André. Indubitavelmente, a educação brasileira, quando tratamos mais especificamente no âmbito da formação docente, é marcada pela ação de validar somente o pensamento dos teóricos de base, consolidados academicamente. Neste livro, a ideia é destacar que professores da educação básica são também, produtores de intelectualidades, afirmando a importância da práxis, do pensamento reflexivo, da teoria e da ação caminhando juntos. Sendo assim, o intuito consiste em divulgar, problematizar, discutir e validar o constante exercício crítico e reflexivo dos professores andreenses, que são pesquisadores e que disputam, espaços de luta e de resistência por uma educação de fato emancipadora. O leitor notará que não há uma divisão entre relatos de experiências, escritos de trajetórias profissionais e escritos provenientes de pesquisas acadêmicas, decidimos assim, pois compreendemos que não se deve hierarquizar os lugares, ao mesmo tempo em que queremos construir um diálogo entre os temas aqui presentes. 


			 Outro objetivo desta publicação, é a ênfase de que a educação pública tem trajetórias, percursos, afetos compartilhados que muitas vezes não estão registrados nas histórias das instituições oficiais. Trabalhar com a educação pública em Santo André, participar dos diferentes espaços de luta por uma educação mais humana e mais crítica, observar as ricas produções na rede, nos impulsionou a concretizar este livro. Em tempos em que o bom senso e o conhecimento científico estão tão vilipendiados, publicar esta obra é também, um ato de resistência. 


			Ressaltamos neste ponto a urgência latente de galgar espaços de luta na rede municipal de Santo André visto que, além de todas as ameaças de retrocessos acima descritos, passamos em 20183 por um fechamento de Centro Público de Educação Profissional para EJA, cujo público-alvo em sua maioria era de educandos com deficiência, marcados em suas vidas pela desigualdade e preconceitos, muitas vezes impedidos de gozar de seu direito à educação, passaram novamente por uma situação de privação advinda justamente de quem lhes deveria garantir o seus direitos. Tal experiência fez crescer nos educandos, professores e famílias a necessidade de problematizar e se instrumentalizar para o exercício da cidadania e luta por seus direitos. Em um país que exclui Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial e Inclusiva das discussões de sua proposta curricular, lutar pela garantia de acesso e permanência desse público-alvo se torna uma meta diária e um ato de resistência. 


			Diante da perplexidade que essas ações ensejam, é necessário fortalecer a disputa em torno das políticas educacionais e garantir o acesso aos direitos definidos pela Constituição Federal para todos. A inclusão social, educacional e cultural deve ser foco do debate e da disputa no âmbito educacional. Se o currículo é um documento de identidade, as disputas que o envolvem são fundamentais para garantir, ou não, o direito constitucional de Educação para todos. E os textos que compõem essa obra têm exatamente esse papel: problematizar nossas políticas educacionais e publicizar que é possível lutar pela escola pública, plural, laica, gratuita, por meio de práticas de inclusão social, educacional e cultural.


			Para se construir um projeto deste porte, nos propomos a efetuar um chamado para que professoras e professores pudessem sugerir, por meio de sínteses, uma ideia para compor este trabalho coletivo. Para isso foi feito um edital, com uma proposta bem delineada, mostrando tanto a necessidade da manutenção constante da defesa de uma educação pública de qualidade como o estado iminente de divulgação das práticas e dos estudos efetuados pelos professores-pesquisadores. As nossas redes de comunicação e sociabilidade foram fundamentais para a divulgação do edital. Recebemos, ao todo, 25 propostas de artigos, totalizando 30 autoras e autores. 


			Para uma primeira experiência entendemos que foi bastante exitosa!


			Para garantir a lisura do processo, montamos uma comissão de pareceristas que tinha como objetivo analisar as sínteses das propostas, que de forma independente, sem ter acesso à identidade dos autores, selecionaram os textos que faziam jus à proposta do edital. Após esse procedimento e com os envios dos textos prontos, montamos uma comissão de aprimoramento para efetuarmos uma análise crítica dos artigos propostos, ampliando o escopo tanto da prática como dos referenciais teóricos que sustentam os argumentos dos artigos. Essa relação de construção coletiva foi fundamental para que esta obra se concretizasse, pois, compreendemos que a práxis também se efetiva na relação mútua entre os sujeitos e no constante diálogo entre todos e todas. Para abrir as seções e provocar o leitor e a leitora, convidamos os pareceristas para tecer algumas linhas e compor a obra coletiva. Sem eles e elas este trabalho dificilmente se concretizaria.


			A Educação Pública em Santo André: história, práticas e reflexões de uma rede municipal é uma obra provocativa, é um arauto na defesa da educação pública. Uma intervenção radical no modus operandi do desmonte e da precarização da educação. É, também, um chamado para todos e todas se posicionarem e se colocarem na linha de frente da luta. É uma convocação à saída da inércia e da indiferença. Essa obra tem lado, ela toma partido pelo respeito e valorização das identidades dos sujeitos. Está posicionada, ombro a ombro, com os oprimidos de Paulo Freire, aos ninguéns de Eduardo Galeano, aos despejados de Carolina Maria de Jesus, está ao lado do povo.


			O que a leitora e o leitor têm em mãos são ideias, princípios, perspectivas de trabalho e de pesquisa, mas tem, sem sombra de dúvidas, posicionamentos políticos, éticos, sociais e pedagógicos em prol de uma sociedade com mais justiça social. A partir de tudo isso, enfim, saudamos e agradecemos a todos e todas que ajudaram e fundamentaram este trabalho. Aos autores e autoras aqui publicados reiteramos a nossa felicidade e o reconhecimento de que todos e todas são extremamente necessários para o sucesso da educação pública. Há um legado em construção e vocês são parte fundamental dele. 


			Aos pareceristas que leram e sugeriram formas de aprimoramento dos artigos presentes neste trabalho. A Ana Paula Corti, Celso do Prado Ferraz Carvalho, Dulcilene Aparecida Batista, Emillyn Rosa, José Marinho do Nascimento, Maria Patrícia Cândido Hetti e Sandra Paula Batistão. O trabalho de vocês foi determinante para o sucesso desta empreitada.


			À Selma Rocha, referência em educação na rede municipal de Santo André, que aceitou o convite e nos presenteou com um artigo instigante acerca da efetivação de uma política pública significativa quando foi Secretária de Educação da cidade de 1997 aos anos 2000.


			À Sonia Kruppa que aceitou prefaciar esta coletânea trazendo ainda mais brilho a esse trabalho coletivo, pela luta constante que representa na qualidade da educação pública, pelos longos anos que atuou como Professora de futuros professores na Fundação Santo André tendo certamente contribuições mais que significativas nestas práticas inclusivas e de resistência na cidade.


 
 

			Um salve a todos os educadores e todas as educadoras que lutam pela educação pública! 


			Um abraço para os educandos e as educandas!


			Viva Paulo Freire





Notas
 

			

				

					1.  Disponível em: https://bit.ly/3pym7zf. Acesso em: 26 abr. 2021.


				


				

					2.  Disponível em: https://bit.ly/31CrDZj. Acesso em: 26 abr. 2021.


				


				

					3.  Nascimento, Amanda Sousa Batista do; Carvalho, Celso. Direitos Humanos, Educação Inclusiva e EJA: quando uma proposta curricular se torna instrumento de luta e resistência. Revista Dialogia, n. 35, 2020.


				


			









PREFÁCIO


			Em primeiro lugar quero manifestar minha alegria de ter sido convidada a prefaciar esta publicação. Quero, de antemão, salientar a importância dos autores que trouxeram discussões tão necessárias referentes à política educacional e à defesa da escola pública, do ponto de vista daqueles que a constroem e vivenciam no seu dia a dia: os trabalhadores e trabalhadoras da educação. 


			Nos capítulos, temas importantes como gestão democrática, políticas raciais, questões de gênero, inclusão de minorias, estão belamente relatados por diversos profissionais que atuaram e atuam na Prefeitura de Santo André.


			Como professora, atuando na formação de professores há mais de 40 anos, afirmo que a discussão e publicações sobre a prática pedagógica são, sem dúvida e sem trocadilhos, uma prática pedagógica fundamental. A sistematização, por si só, proporciona aprendizagem para o sujeito que a faz e os frutos dessa discussão podem possibilitar a manutenção com maior certeza, a melhoria ou a transformação das práticas pedagógicas relatadas.


			Assim, parabenizo a todos que relataram suas experiências e práticas, pois falar sobre elas já é um ato de coragem do educador, mas escrever e registrar, é um ato revolucionário, na medida em que o autor submete sua prática ao debate e à crítica de muitos, tornando-a mais efetiva. 


			Ressalto a importância de que este livro circule e chegue às mãos do maior número possível de trabalhadores e trabalhadoras da educação e que seus autores possam provocar debates em torno do que ele relata, desencadeando momentos de formação continuada. Trabalhos assim deveriam estruturar os Centros de Formação de Profissionais da Educação, espaços de aprendizagem em que, por meio do debate de seus feitos, os profissionais da educação devem poder avaliar sua prática junto com seus pares e, em caso de necessidade, fazer as modificações e aperfeiçoamentos.


			Diante do desmonte do Estado e da política educacional que o Brasil vem sofrendo no último período, incluindo retrocesso de temas já amplamente debatidos, é importante reconhecer “[...] que somos seres condicionados, mas não determinados. Reconhecer que a História é tempo de possibilidade e não de determinismo, que o futuro, permita-me reiterar, é problemático e não inexorável”1 (Freire, 2002, p. 21).


			Palavras que nos enchem de esperança em nossa capacidade de transformação e que nos inspiram, tal como esta publicação, permitindo-nos perceber que também está em curso, a defesa e a construção de uma Educação Pública gratuita e de qualidade e que juntos, no coletivo, somos mais fortes.


 


			Sonia Maria Portella Kruppa


			Dezembro de 2021





Nota


			

				

					1.   Freire, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 2002.
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PRÁTICAS E TRAJETÓRIAS PEDAGÓGICAS NA ESCOLA PÚBLICA: DESAFIOS E POSSIBILIDADES


			Dulcilene Aparecida Batista


 
 

			As práticas cotidianas dos profissionais da educação podem ser elementos formativos que possibilitem o crescimento profissional se forem tratadas com o devido respeito, discutidas e analisadas com vistas a compreender o que foi importante para o processo de ensino e aprendizagem, bem como, buscar novas possibilidades para o que precisa ser readequado. Neste contexto, encontra-se a importância da formação docente que acontece tanto nas universidades e cursos de extensão como no cotidiano da escola que busca debater o seu fazer com o coletivo para promover a formação de toda equipe.


			Tardif (2014)4 ressalta que um professor não se define sozinho, mas sim como um produto social, resultado da relação com diversos grupos e é nesta conjuntura que se situa a importância das práticas e trajetórias pedagógicas na formação docente sobretudo na escola pública que lida com diversas realidades, contextos e desafios.


			A presente seção traz relatos de experiências que demonstram a reflexão dos profissionais sobre o seu fazer em busca da tão almejada qualidade social da educação. 


			Na abertura das reflexões desta seção o texto O planejamento e a gestão da política de educação inclusiva em Santo André: uma questão democrática (1997-2000) apresenta a experiência que fomentou a construção de uma educação dialógica e cidadã. Neste relato a professora Selma Rocha descreve o percurso, as conquistas e os conflitos vivenciados, como gestora da Secretaria de Educação, em busca da construção do projeto educacional fundamentado numa lógica crítica, reflexiva, inclusiva e sobretudo democrática frente a um cenário repleto de forças que seguiam na direção contrária, defendendo o Estado mínimo e as políticas de beneficiamento do mercado em detrimento dos interesses coletivos.


			Na sequência o texto “A trajetória profissional de uma professora da educação básica: os limites e as potências vivenciadas na rede de ensino de Santo André”, escrito por Isabel Cristina Rodrigues, relata o percurso profissional da autora na Rede de Santo André expondo os conflitos vivenciados no cotidiano e a relação destes episódios com sua constituição como educadora reflexiva que atua em defesa da escola pública.


			Por fim, a educadora Beatriz Luzia de Campos Manocchi, que exerce a função de Agente de Desenvolvimento Infantil em uma creche do município de Santo André, discute em “Espaços Coletivos organizados pelos Agentes de Desenvolvimento Infantil: um olhar sobre a efetivação do papel educador dos membros da comunidade escolar, para além do corpo docente”, o protagonismo da equipe de profissionais de apoio à ação educativa na construção de um projeto pedagógico democrático, garantido a partir da resistência frente à tentativa de subordinação destes profissionais a um planejamento predeterminado – construído sem a participação de todos os educadores envolvidos no trabalho pedagógico – além disso, o texto destaca a importância da relação intrínseca entre o cuidar e o educar no projeto educacional da primeira infância.


			Assim, esta seção propõe reflexões importantes e necessárias sobre o papel da escola e dos profissionais que lá atuam e lutam diariamente pelo reconhecimento da educação como ferramenta de constituição de uma sociedade ativa e mais justa.





Nota


				

					4.  Tardif, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis: Editora Vozes, 2014.


				


			









O PLANEJAMENTO E A GESTÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA EM SANTO ANDRÉ: UMA QUESTÃO DEMOCRÁTICA (1997-2000)


			Selma Rocha


			Introdução


			O presente capítulo pretende realizar uma análise crítica sobre os fundamentos e a experiência de planejamento e gestão da política educacional, sobretudo quanto à educação inclusiva, na cidade de Santo André, entre os anos 1997-2000, sob a gestão do prefeito Celso Daniel. A interpretação tomará como referência a compreensão manifesta nos documentos oficiais, especialmente as revistas anuais, sobre a função social da educação, os objetivos e diretrizes orientadoras que pretendiam materializar o direito à educação previsto na Constituição Federal de 1988, na Constituição Estadual de São Paulo de 1989, na Lei Orgânica do Município de 1990 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996.


			O governo adotava como diretrizes o desenvolvimento econômico sustentado, com geração de emprego e renda, em nível municipal e regional; inversão de prioridades na captação e no uso de recursos, com ênfase na prestação de serviços públicos; participação popular; modernização administrativa, visando à qualidade e eficiência dos serviços públicos. 


			Nesse contexto, a política de Educação Inclusiva, tal como definida e registrada nos documentos da Secretaria Municipal de Educação, expressava uma concepção segundo a qual a educação deveria ser compreendida como facilitadora da socialização do conhecimento, da compreensão das relações do homem com a natureza e a cultura. Deveria fazê-lo promovendo o desenvolvimento cognitivo a partir do brincar, da curiosidade, da investigação, da comparação, da expressão da dúvida; inspirando a reflexão, a capacidade de formulação e de crítica e a construção de referenciais éticos; considerando e respeitando a diversidade, isto é, as características físicas (especialmente das pessoas com deficiência), étnicas e de gênero dos alunos, seus saberes e representações, a investigação sobre a realidade de suas experiências sociais e culturais em cada lugar, seus ritmos e tempos de elaboração e aprendizagem; e pretendendo que, ao longo da educação básica, os educandos se constituíssem como sujeitos de seu processo de construção do conhecimento (Cf. Santo André, 1998, p. 13). 


			As concepções indicadas orientaram a definição de diretrizes a serem materializadas por meio de objetivos e ações no processo de planejamento, assegurando a participação das equipes da secretaria, dos educadores e de todos os segmentos das unidades educacionais na sua elaboração e gestão a partir de um fluxo de trabalho que previa reuniões sistemáticas e dinâmicas de discussão, elaboração de propostas, registro e avaliação periódicas.


			A realidade educacional em Santo André


			No início de 1997, Santo André contava com 616.991 habitantes. De acordo com as projeções, a cidade tinha à época 43.472 crianças de zero a três anos; 32.975 de 4 a 6 anos; 96.188 de 7 a 14 anos; 53.524 jovens de 15 a 19 anos; e 384.946 adultos com mais de 20 anos. 6,5% da população se encontrava em situação de analfabetismo. 


			Com relação ao atendimento na cidade, havia 1.231 crianças em 12 creches municipais, 1.907 crianças em creches assistenciais, 15.670 crianças matriculadas em Escolas Municipais de Educação Infantil, 44.165 alunos matriculados em 30 escolas estaduais de 1ª a 4ª série e 46.723 alunos de 5ª a 8ª série matriculados em 63 escolas estaduais. Nos 24 núcleos de suplência em nível municipal, estavam matriculados 2.646 alunos e na suplência de 5ª a 8ª série estavam matriculados 7.095 alunos em 21 escolas estaduais. 


			No caso da educação infantil, encontrou-se ainda uma situação particular: onze creches inauguradas, das quais oito com 891 crianças matriculadas sem condições de funcionamento e sem condições de abertura em face da situação financeira e orçamentária da Prefeitura, que se tornou ainda mais grave em função da implantação do Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (Fundef).5


			Além da demanda não atendida no âmbito da Educação Infantil, o governo teve início em meio a uma difícil situação financeira, em função da situação econômicas das cidades do ABCD paulista – o que tornou necessária, no primeiro semestre de 1997, uma longa negociação sobre redução de jornada e salários dos servidores para evitar demissões que, no caso da educação, poderiam comprometer o atendimento nas unidades de educação infantil. Tal situação demandou um amplo processo de discussão que envolveu todos os educadores da rede, os sindicatos de servidores e secretarias de governo, no qual se buscou traduzir os princípios democráticos que começavam a orientar a gestão da política educacional, a saber: discussões democráticas baseadas na socialização de informações necessárias à apreciação da situação; respeito às diferentes opiniões em questão; construção de consciência sobre a situação; e capacidade crítica e de decisão frente aos desafios e necessidades em benefício do exercício da cidadania, do fortalecimento da esfera pública, da negociação pública e da prevalência dos interesses coletivos.6


			Os fundamentos e as diretrizes orientadoras da política educacional


			As diretrizes de uma política educacional encerram objetivos que se constituem em orientação para as ações, indicam o alvo. Implicam também a consideração dos valores, isto é, a transformação do que é no que deve ser levando-se em conta a condição e as necessidades reais das pessoas, bem como a perspectiva política e ética de promoção humana a partir da emancipação cultural dos sujeitos (Cf. Saviani, 1986). 


			Ao apresentarem a política educacional organizada em diretrizes, os documentos da Secretaria tinham o objetivo de explicitar e fazer conhecer princípios e conceitos que deveriam enfeixar e atribuir significado às ações das unidades educacionais e da Secretaria. Tratava-se de tornar reconhecível e compreensível cada uma das práticas em relação aos campos teórico e axiológico que, de modo indissociável, deveriam orientar a política de Educação Inclusiva. Estava em questão, notadamente, a superação da ideia de que caberia à escola cumprir mecanicamente prescrições proferidas pelo Estado.


			Para levar a efeito as determinações legais e a política pública de educação em Santo André, uma dinâmica de planejamento e gestão, voltada à articulação de ações e iniciativas em relação às diretrizes, foi progressivamente sendo estruturada, entremeada pelos desafios da conjuntura educacional imediata: na difícil situação em que se encontravam a educação municipal e as finanças públicas da cidade, as propostas e alternativas se construíram a partir do diálogo e com a mobilização dos segmentos da educação envolvidos.


			As diretrizes estabelecidas foram: Democratização do Acesso, Democratização da Gestão e Qualidade da Educação – que, a partir de 1998, passou a ser denominada Qualidade Social da Educação em função dos debates realizados nos Congressos Nacionais de Educação (Coneds) de 1997 e 1999.7 Tratava-se de tornar as unidades educacionais espaços de construção, interpretação e ressignificação de conhecimentos, distanciando-se, portanto, das concepções e práticas voltadas à reprodução mecânica de informações e procedimentos didáticos.8 A Democratização do Acesso, uma das diretrizes orientadoras da política de Educação Inclusiva, se referia ao compromisso público com a garantia do direito à educação, estabelecido e firmado na carta constitucional depois de um processo intenso de debates e embates entre diferentes forças sociais no processo constituinte.9 Note-se que, em Santo André, como trataremos adiante, a perspectiva de democratização do acesso à educação não se restringiu à consecução das competências constitucionais estabelecidas para o município. Buscou-se discutir com diferentes segmentos da sociedade os destinos da educação em todos os níveis e modalidades no contexto do debate sobre o desenvolvimento da cidade, fortalecido pela Câmara do ABC e pelo Consórcio. Tais movimentações, todavia, não estavam em consonância com as orientações do governo federal. Apenas seis anos após sua aprovação, a Constituição passava a ser limitada a partir das orientações do governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, que, amparado em seu programa de governo, pretendia assegurar a inserção competitiva do Brasil na economia globalizada abrindo seus mercados e atraindo investimentos externos (Cf. Paula, 2011, p. 123), reduzindo, para tanto, os gastos públicos e o tamanho do Estado, que deveria ser gerido a partir de dinâmicas voltadas a promover austeridade fiscal, o pagamento da dívida pública, a realização de privatizações, a redução de direitos sociais e trabalhistas – em consonância tardia com as definições do Consenso de Washington10 (Cf. Garcia, 2002). 


			Nessa atmosfera, o governo estabeleceu uma política de focalização voltada ao atendimento do ensino fundamental por meio do Fundef.11 Observe-se que a adoção dessa lógica de racionalização dos investimentos públicos, no campo da educação, foi acompanhada da renúncia à elaboração de uma política nacional para todas as etapas e modalidades de ensino. Com efeito, a União absteve-se de coordenar nacionalmente a política de expansão com qualidade da educação infantil, do ensino médio, do ensino técnico12 e da educação inclusiva em colaboração com os estados e municípios – conforme previsto no artigo 211 da Constituição13 e levando-se em conta as determinações e competências dos entes federados estabelecidas constitucionalmente.


			O governo apresentou ao país sua política como sendo de eleição de prioridades sem, contudo, prever as metas, as fontes de financiamento e a organização do atendimento em cada nível e modalidade de ensino. Vale indicar que especialmente os estados do Sudeste, em 1996, tinham 41% das matrículas em educação infantil, sendo São Paulo aquele com o maior número de matrículas.14 Para a oferta da educação infantil, muitos municípios contavam com profissionais concursados, com padrões salariais e carreiras estabelecidos, o que tornava insustentável, em muitos casos, a manutenção do custo aluno em função da transferência obrigatória de recursos para o Fundo. Não menos importante e desafiadora era a necessidade de assegurar isonomia entre os profissionais da educação infantil e os professores de ensino fundamental, caso a municipalização fosse aceita. O piso salarial e os princípios de valorização das carreiras em cada município deveriam ser comuns a todos os professores, tornando o valor per capita (por aluno) no ensino fundamental, em alguns casos, maior que aquele a ser repassado pelo Fundo. Tal situação, em alguns municípios, também se mostrou insustentável. Em síntese: o retorno dos recursos do Fundef nem sempre era suficiente para financiar o ensino fundamental em função dos padrões salariais existentes, o que desencadeou à época um relevante debate sobre a necessária política de valorização profissional dos professores.


			Em Santo André, o impacto do Fundef e da queda de arrecadação tornou necessária a criação de alternativas que permitissem a abertura das creches sem comprometer seu caráter público. Esse foi o objetivo da parceria com a Federação das Entidades Assistenciais de Santo André (Feasa) para abertura das creches novas e ampliação das matrículas a partir do estabelecimento de critérios socioeconômicos e identificação das crianças em situações de risco visando ao respeito ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).15


			O debate sobre a importância da preservação da educação infantil não foi, entretanto, óbvio. No início de 1997, era retomada a discussão sobre o desenvolvimento econômico da região por meio do Fórum do ABC e, posteriormente, da Câmara do ABC.16 Duas etapas de planejamento foram realizadas com o objetivo de promover o desenvolvimento socioeconômico da região e contribuir para a superação das assimetrias regionais. Nesse ambiente, se desenvolveu, desde então, uma compreensão sobre o papel da educação e da tecnologia. Muitos setores entendiam que para fortalecer as cadeias produtivas locais seria necessário que as políticas educacionais estivessem prioritariamente voltadas à garantia do ensino fundamental, médio e da formação profissional articulada ao estabelecimento de itinerários formativos na região. A importância da educação infantil, nesse contexto, foi intensamente defendida pela SEFP e educadores da cidade como direito decisivo e fundamental para o desenvolvimento pleno das crianças, em contraposição às compreensões que atribuíam à educação infantil um papel secundário e à educação em geral um papel instrumental. Tratava-se, notadamente, para alguns setores, de vincular ou subordinar a atividade educacional às necessidades do mercado de trabalho e do desenvolvimento econômico regional. Essa visão sobre as prioridades educacionais sustentava também o discurso em defesa da redução do papel do Estado.


			No final de 1997, as creches foram abertas em parceria com a Federação das Entidades Assistenciais de Santo André, por meio de convênio no qual era reafirmado o caráter público das creches e a responsabilidade intransferível da Prefeitura pelos equipamentos. Foram garantidas cerca de 1.907 matrículas em 1997 e 1.857 matrículas em 1998, 1999 e 2000. 


			A Secretaria propôs que a situação e as propostas elaboradas para garantir a abertura das creches fossem amplamente discutidas com os educadores, pais ou responsáveis, funcionários, com o sindicato e diferentes representações da sociedade. Em meio a esse debate, que teve níveis de participação e envolvimento distintos, foi criado o Fórum Municipal de Educação com a vocação de se tornar um espaço permanente de diálogo sobre as políticas públicas de educação na cidade, envolvendo as redes públicas sob responsabilidade dos três entes federados, a rede privada e as instituições assistenciais e filantrópicas.


			Registre-se que, nesse contexto, setores privados adeptos da tese de que o mercado deve se autorregular (Cf. Hirschman, 2019, p. 37) demandavam do governo a compra de vagas de educação infantil. O paradoxo descortinava as representações urdidas pelo discurso liberal, desvelando a expectativa de que o Estado se comprometesse com a preservação e proteção da propriedade, subordinasse a justiça aos interesses privados e a política aos interesses econômicos, e, não obstante as responsabilidades com a garantia de direitos sociais, políticos e civis, fizesse prosperar a proteção da desigualdade em vez de sua redução (Horta, 1998, p. 202). A crescente perda de nitidez da distância entre o Estado capitalista contemporâneo e a sociedade civil em função de sua participação direta no processo de acumulação de capital e de sua reprodução ampliada tende a torná-lo o lócus de uma classe particular em detrimento da figuração de universalidade do poder típica da fase liberal, tornando-se forma superior de alienação na sociedade contemporânea (Cf. Chauí, 1993, p. 281-2). 


			Sob orientação neoliberal, na década de 1990, tal processo ganhou contornos ainda mais nítidos, na medida em que o Estado brasileiro passou a agir diretamente para que a economia brasileira se adequasse ao processo global de internacionalização, isto é, a liberalização comercial e financeira, pretendendo fazer coincidir os interesses do Estado com a primazia do mercado em nome da retomada do crescimento com estabilidade de preços (Cf. Bruno; Caffe, 2017, p. 1036). 


			O debate sobre o papel dos setores público e privado envolvendo diferentes segmentos da sociedade, no contexto específico da cidade de Santo André, permitiu, não sem conflitos, a reflexão crítica dos setores envolvidos especialmente no Fórum Municipal de Educação, tornando possível que a relação entre Estado, cidadania e democracia pudesse ser problematizada e ressignificada no espaço público.


			Nesse cenário, outro campo de conflitos referiu-se à abertura progressiva do ensino fundamental para as crianças com seis anos incompletos, não atendidas pela rede estadual de ensino. Depois de muitas discussões sobre a municipalização, a partir das quais foi possível identificar a pluralidade de opiniões sobre a questão, a abertura progressiva do ensino fundamental ocorreu nos espaços das Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs); portanto, sem transferência de responsabilidade sobre escolas estaduais como pretendia, à época, a política da Secretaria Estadual de Educação.17


			A oferta de Educação de Jovens e Adultos (EJA), assegurada nas escolas municipais e ampliada por meio do Movimento de Educação de Jovens e Adultos (Mova), foi articulada com formação profissional em nível de ensino fundamental. Criou-se, para isso, o Departamento de Educação do Trabalhador (DET) e a formação profissional passou a integrar o nome da secretaria, que se tornou então Secretaria de Educação e Formação Profissional (SEFP) (Santo André, 1997a). Desenvolveu-se a política de inclusão das pessoas com deficiência em todas as escolas municipais apesar das limitações de recursos e profissionais especializados, para o que foi criado o Centro de Atenção ao Desenvolvimento Educacional (Cade) – que pretendia, simultaneamente, apoiar as escolas e as famílias no acompanhamento específico da inclusão dos alunos com deficiência, a partir de um trabalho multidisciplinar. Para isso, foram desenvolvidos processos de investigação e registros visando incentivar e favorecer a pesquisa científica nas universidades públicas sobre o processo de aprendizado das crianças, jovens e adultos com deficiência.


			Completa as linhas de trabalho em relação a essa diretriz o planejamento sistemático voltado a garantir condições adequadas de funcionamento às unidades escolares: previsão e execução de reformas e ampliações, manutenção dos prédios escolares, provimento de materiais e equipamentos a partir do estabelecimento de prioridades e implementação de uma política de qualificação da merenda escolar.


			Como apontamos, a diretriz relativa à democratização do acesso envolveu outro desafio: o de discussão e elaboração de propostas para todos os níveis e modalidades de educação, envolvendo todas as redes de ensino, com a sociedade e o governo do Estado, por meio das Conferências Municipais de Educação que resultaram na elaboração do Plano Municipal de Educação. 


			Com efeito, tratava-se de aprofundar formulações da política educacional buscando contribuir com a construção do projeto de desenvolvimento econômico regional, com forte ênfase na política de geração de emprego e renda ao lado das demais políticas sociais, tendo como norte a diminuição das desigualdades e o acesso à cultura.


			Estavam em causa, portanto, o fortalecimento do papel do Estado e a ampliação do espaço público; a democratização e garantia de acesso às informações; o alargamento e fortalecimento da participação política e da representação, significando que o representante não representa difusos interesses gerais, mas necessidades concretas de grupos sociais específicos e que, por outro lado, o representante não deve “estar no lugar de, mas agir em nome de” (Chauí, 1993, p. 295). Essa experiência de representação, herdada dos deslocamentos históricos operados na linguagem do ideário político liberal e pela força das lutas sociais travadas em defesa de direitos civis, políticos e, especialmente, sociais desde o século XIX, amplia o direito e o poder de decisão e desfavorecem dinâmicas em que a vontade dos sujeitos se torna opaca e sua experiência social despolitizada pelo discurso e por práticas que pretendem universalizar o que é particular se valendo da figuração de uma razão única e, portanto, instrumental. 


			Ao conceber a educação como direito e não como privilégio a política educacional, da educação infantil à educação de jovens e adultos com formação profissional, se ocupou da garantia da qualidade e da inclusão18 pretendendo combinar, necessariamente, o acesso aos conhecimentos e seus fundamentos à valorização da identidade racial e de gênero, ao combate a qualquer forma de preconceito e discriminação e à consideração das características das crianças, adolescentes e adultos. Referimo-nos, aqui, ao desenvolvimento físico e cognitivo de cada aluno, às suas experiências sociais, às suas necessidades, aos seus tempos e ritmos. Nesse caso, a experiência dialógica (Freire, 1987) era considerada como possibilidade de superação do discurso e da interpretação que imobiliza os sujeitos na condição de carentes, portadores de dificuldades e incapazes. Tratava-se, portanto, de favorecer, nas escolas e creches, processos de reflexão e interpretação que permitissem conhecer as possibilidades de cada educando por meio do trabalho de investigação, elaboração e criação dos professores e de todas as equipes pedagógicas da SEFP.


			Tal deslocamento de perspectiva amparava, em decorrência, uma concepção de currículo e a conformação de uma dinâmica de gestão pedagógica que permitisse a leitura e a reflexão sobre o trabalho cotidiano. De maneira sumária, indicamos aqui que a proposta visava superar a seleção e classificação de conhecimentos como única ação organizadora e unificadora do chamado processo de ensino e aprendizagem. Considerou-se como campo mais fecundo o currículo como conjunto de ações educativas voltadas à construção de conceitos, noções e habilidades que deveriam ser desenvolvidos a partir dos processos de mediação já apontados. Em verdade, a identidade dos estudantes deveria fazer parte da experiência curricular considerando-se, na escolha dos conteúdos e no tratamento dos referenciais teóricos, os parâmetros nacionais sem torná-los, de maneira acrítica, imperativos de natureza prescritiva (Cf. Santo André, 1998, p. 16; 1999, p. 14).


			Não sem dissensos e conflitos, a SEFP desencadeou a partir do segundo semestre de 1997, e com maior ênfase a partir do processo de planejamento de 1998, um movimento de reorientação curricular (Cf. Santo André, 1997c, 1998, 1999, 2000) compreendendo as dimensões epistemológica e axiológica, bem como a ressignificação dos conteúdos tomados como certos levando-se em conta as necessidades dos estudantes. Tal movimento de reorientação curricular baseado na relação ação-reflexão-ação19 não pretendia se configurar como um episódio de discussão e organização de referenciais curriculares, mas em uma dinâmica marcada por momentos e níveis diferentes de sistematização e análise, tendo como base os registros e os processos de formação.


			Buscou-se tornar sistemática, permanente e abrangente a política de formação. Sob esse olhar, pretendia-se que a formação fosse compreendida como processo inseparável do trabalho do educador, isto é, não episódica e não voltada a suprir supostas insuficiências e/ou lacunas. Distanciando-se de uma abordagem estritamente instrumental, adstrita ao cumprimento de prescrições curriculares, por vezes pouco significativas para educadores e educandos, um dos desafios propostos pela política de formação foi o de incentivar, progressivamente, a leitura e a reflexão sobre as teorias do desenvolvimento; sobre a história e os fundamentos epistemológicos de diferentes campos do conhecimento; sobre estratégias metodológicas e didáticas. Particularmente no caso da educação infantil, buscou-se ampliar as áreas de formação tornando possível o contato com campos de conhecimento não tradicionalmente abordados com os professores.


			Dois princípios foram formulados visando orientar os processos de formação. O primeiro diz respeito à compreensão dos diferentes campos do conhecimento como produção humana, em contextos históricos e culturais específicos, razão pela qual foi preciso estabelecer como questão central o reconhecimento da história dos conceitos para situar paradigmas filosóficos e científicos. O segundo princípio se refere à orientação metodológica considerada fundamental para o trabalho de formação, à consideração da experiência, dos conhecimentos e das questões trazidas pelos professores como ponto de partida do trabalho intelectual. A orientação visava fortalecer a condição do professor como sujeito e autor que produz conhecimento.


			Além das formações voltadas à compreensão do desenvolvimento infantil e do brincar, pretendeu-se ampliar os cursos de modo a abranger artes, filosofia, ciências, história, geografia, matemática e língua portuguesa. O contato com esses campos do conhecimento pretendia favorecer a interpretação das manifestações e questões formuladas pelas crianças nas experiências do brincar e de criação, pretendendo estimular a curiosidade, a criatividade e o desejo de conhecer; o contato com as noções de tempo e espaço; a representação por meio do jogo simbólico da imitação, do desenho; o desenvolvimento da linguagem e do pensamento matemático; a autonomia à educação e a construção de valores como a cooperação e o respeito pela diversidade.


			Também os educadores do Serviço de Educação de Jovens e Adultos (Seja), do Mova e profissionais dos cursos profissionalizantes participaram dos cursos de formação realizados por uma equipe multidisciplinar. Todos os educadores puderam participar de jornadas culturais que pretendiam atender às necessidades de formação indicadas nos planos escolares das unidades educacionais. 


			A investigação sobre os processos pedagógicos e a política de formação alimentaram o processo de gestão pedagógica do currículo tornando oportuno o trabalho de reflexão sobre as experiências de cada sala de aula. Tal movimento integrou o processo de planejamento da SEFP e a perspectiva de sua gestão.


			O planejamento, a avaliação e a gestão democrática da política de educação inclusiva


			A concretização da política de educação inclusiva teve como pilar uma concepção de planejamento concebida e apresentada como um processo político, social, científico e técnico (Luckesi, 1992) sustentado por uma dinâmica de gestão que, como indicado, pretendeu valorizar princípios e práticas democráticas.20


			A compreensão do planejamento em questão pretendia afirmar a indissociabilidade entre finalidades da política educacional, procedimentos racionais e os meios materiais para realizá-la. Ao revés das concepções que mobilizam um estoque de técnicas possíveis e apresentam o refinamento metodológico como procedimento neutro e garantidor de supostos padrões de efetividade e eficácia, a SEFP anunciou em seus documentos oficiais a pretensão em dialogar e tornar públicos os fundamentos e diretrizes da política educacional para que as escolas, creches, núcleos do Mova e os órgãos e instâncias da Secretaria pudessem ter domínio de seus fundamentos e objetivos mais amplos como condição da discussão, da formulação de proposições acerca da política pública em geral e nos espaços específicos de atuação, permitindo o estabelecimento de atribuições e iniciativas articuladas. Não é menos importante registrar o fato de que a SEFP manifestava expressamente em suas orientações que as relações hierárquicas não deveriam inibir ou impedir tal processo, por mais conflituoso e complexo que se apresentasse.


			Estava em questão a ressignificação da relação entre saber e poder, assim como a naturalização do ideário que identifica o conhecimento como privilégio dos mais capazes e condição de exercício do poder em nossa cultura política. Tratava-se de desvelar a 


			ideologia da competência, isto é, [...] a crença de que o saber deve legitimar o exercício de autoridade, sem que se leve em conta, por um lado, que a criação dos competentes só pode ser feita pela criação simultânea dos incompetentes, e, por outro lado, que o vínculo entre saber e poder, tal como o conhecemos, é resultado das instituições sociais criadas pelo capitalismo. (Chauí, 1993, p. 306)


			O discurso competente, no contexto da busca de legitimação das ideias neoliberais no final dos anos 1990, fortaleceu as representações liberais voltadas a erigir a racionalização das ações do Estado e dos padrões de eficiência supostamente decorrentes como signos da boa administração. Assim, a razão de Estado amparada na técnica, tomada como neutra, bastaria para legitimar as políticas e ações no âmbito das instituições e órgãos estatais. Tal condição heterônoma sustenta a separação entre os que decidem e os que executam criando os “incompetentes sociais”, aqueles que não podem participar das decisões sobre questões públicas pelo não domínio de conhecimentos técnicos e/ou políticos. Na condição de deslegitimados para interferir nas questões públicas, a participação dos cidadãos fica restrita ao sufrágio universal. 


			Em vez disso, as dinâmicas de planejamento e gestão deveriam estimular o discurso crítico e a superação da alienação ensejando – e ao mesmo tempo enfeixando – experiências culturais diversas avessas às práticas autoritárias e submissas ao mercado (Bosi, 1998, p. 139) permitindo que as necessidades, interesses, representações e conflitos se manifestassem publicamente em espaços criados para a expressão da cidadania. Assim, a experiência desenvolvida em Santo André associou fortemente planejamento e democratização da gestão instituindo dinâmicas, instâncias, canais de participação e fluxos de trabalho de diferentes formas e com diferentes atribuições, desde as unidades educacionais até a Secretaria. O pressuposto de tal processo de planejamento e de gestão se funda, pois, na integração entre política e técnica se propondo a superar os fundamentos neoliberais apontados, identificados com a nova administração pública.21


			Em linhas gerais, a proposta compreendeu uma etapa de avaliação anual envolvendo os órgãos centrais, os órgãos intermediários da Secretaria e as unidades educacionais. Organizada a partir da avaliação desde o final do primeiro ano de gestão, o processo de planejamento permitia alicerçar a atualização das formulações, objetivos e ações relativas a cada uma das diretrizes da política educacional. A avaliação e o planejamento das ações afetas a cada uma das diretrizes foram publicados, a cada ano, em uma revista da Secretaria que deveria ser lida e discutida visando alimentar a elaboração dos planos escolares (projetos político-pedagógicos) das unidades educacionais.22


			Pretendia-se fortalecer a autonomia das escolas e a participação de gestores e professores na elaboração do plano no âmbito das reuniões pedagógicas, bem como nos Conselhos de Escola juntamente com pais e/ou funcionários, tal qual previsto nos artigos 14 e 15 da LDB. Mas pretendia-se também fortalecer a capacidade de análise e proposição da escola em relação à política educacional concretizada pela SEFP e às políticas sob a responsabilidade dos governos estadual e federal. As contribuições das escolas deveriam afluir tanto para os encontros com dirigentes da SEFP quanto para as reuniões do Fórum Municipal da Educação. 


			Para tanto foram estabelecidos, desde o primeiro ano de governo, canais de discussão e articulação das ações. Foram eles: reuniões pedagógicas semanais nas unidades educacionais para tratar do desenvolvimento do plano escolar produzido coletivamente no início de cada ano e das questões relativas às salas de aula, levando-se em conta as questões suscitadas nos cursos de formação; reuniões setoriais semanais (dez setores) com a participação, em cada setor, de duas assistentes pedagógicas e das diretoras das escolas sob seu acompanhamento, tendo como pauta prioritária as questões pedagógicas trazidas pelas escolas; reuniões quinzenais de diretoras com responsáveis dos departamentos para tratamento de questões administrativas com o objetivo de evitar a utilização do tempo das reuniões setoriais para abordá-las; reuniões semanais dos departamentos de Educação e Ensino Fundamental e Educação do Trabalhador visando ao acompanhamento do planejamento; reuniões semanais do colegiado central com os responsáveis dos órgãos da secretaria para tratar das ações, levando-se em conta as urgências inescapáveis em uma secretaria de educação e os objetivos e ações previstos no planejamento; reuniões mensais entre a secretária de educação, diretoras, assistentes pedagógicas; e, a cada semestre, reuniões com os segmentos educacionais de cada um dos dez setores.


			A dinâmica da gestão pretendeu preservar as responsabilidades específicas e atribuições legais de cada dirigente buscando assegurar simultaneamente que o planejamento da política educacional fosse acompanhado por todos, que os argumentos em relação às decisões a serem tomadas fossem apresentados e discutidos e os consensos e dissensos explicitados. Destaque-se, uma vez mais, a conduta voltada à ressignificação das relações hierárquicas de sorte a não permitir que presidissem as discussões e constrangessem de alguma forma a manifestação de posições. Note-se que tal processo nada teve de linear ou homogêneo em face da cultura política da cidade, marcada por experiências e condutas fortemente autoritárias.


			Uma das questões-chave apontadas pela Secretaria para que tal fluxo de fato se estabelecesse diz respeito à organização dos registros das reuniões, assim como de sua preparação por meio da elaboração da pauta no intuito de permitir melhores condições para a tomada de decisões e superação de superposições e/ou duplicidade de atribuições e ações. Assim, eram fortalecidas, ao mesmo tempo, a constituição da memória e a capacidade de análise crítica durante o processo, considerados os limites de tempo em função da intensidade e desafios do trabalho.


			O processo de planejamento passava a ser concebido a partir da relação dialética entre o saber e o poder, tornando possível a formação da consciência sobre o poder, ainda que de forma intercorrente. Essa visão se distingue da abordagem funcionalista, que concebe o planejamento como instrumento de perpetuação e validação do poder na sociedade de classes. Melhor explicando: enquanto para a abordagem dialética o movimento analítico deve permitir a compreensão do todo, desvendando o funcionamento do poder e suas contradições na sociedade capitalista e possibilitando a escolha da transformação de seus fundamentos e dinâmica, para os funcionalistas a totalidade social, tomada como válida, deverá ter o planejamento como meio de aperfeiçoamento e reafirmação (Horta, 1998, p. 217-8).


			Tal visão sobre o processo político, as relações de poder, o planejamento e a gestão da política de educação inclusiva são imprescindíveis para o exame das práticas de democratização no âmbito das escolas e do Conselho Municipal de Educação, além da criação de outros canais de participação visando à discussão da política educacional na cidade com diferentes setores da sociedade.


			A gestão democrática do ensino público tornou-se princípio constitucional com a carta de 1988 (inciso VI do artigo 206) depois de um intenso debate no processo constituinte. Em documento intitulado “Proposta Educacional para a Constituição”, o Fórum da Educação na Constituinte em Defesa do Ensino Público e Gratuito, em sintonia com os diversos movimentos pela democratização da sociedade brasileira (Camargo, 2014, p. 34) indicava: 


			A gestão acadêmica, científica, administrativa e financeira de todas as instituições de ensino de todos os níveis e das instituições de pesquisa, além de todos os organismos públicos de financiamento de atividades de pesquisa, extensão, aperfeiçoamento de pessoal docente e desenvolvimento científico e tecnológico deverá ser democrática, conforme critérios públicos e transparentes. (Brasil, 1988b, p. 243)


			Os debates acerca da gestão democrática do ensino foram recorrentes nas 35 reuniões de trabalho da Subcomissão da Educação, Cultura e Esportes presente no texto da proposta da Comissão de Sistematização desde o substitutivo 2, apresentado em 18 de setembro de 1987, e ulteriormente no Projeto A, levado ao Plenário em novembro de 1987 (Lima; Passos; Nicola, 2013, p. 335).23 Em função das pressões dos setores conservadores, especialmente organizados no chamado Centrão, os Projetos B, C, D e o texto promulgado circunscreveram a gestão democrática ao ensino público, na forma da lei. 


			As experiências nas redes públicas depois da promulgação da Constituição de 1988 e da aprovação da LDB passaram a incorporar mecanismos de participação com características distintas, reproduzindo visões políticas sobre a democracia, o papel do Estado e os direitos sociais, civis e políticos.


			A burocratização de espaços orgânicos como os Conselhos de Escola, a desqualificação de formas de representação e organização como os grêmios estudantis e, sobretudo, os sindicatos por parte dos grupos sociais dominantes e de suas representações políticas, aprofundada na segunda metade dos anos 1990, tinham como suporte o discurso sobre a necessidade de prevalência de princípios de racionalidade que permitissem alcançar padrões de eficiência por parte do Estado e a expressão das maiorias sociais por meio do voto (Cf. Cardoso, 2008). Tal discurso alcançou muitas redes de ensino e escolas pretendendo limitar e enfraquecer a participação ou mesmo circunscrevê-la ao que foi chamado de aprofundamento da parceria com a sociedade, entendido em 1999 como sendo a assunção, “pela sociedade civil de funções privativas do setor público”, condição apresentada ao país como sendo de “maior eficiência e menor custo” (Cardoso, 2010, p. 48). 


			Podemos dizer que, a partir dos anos 1990, tal processo se desdobra das dinâmicas de concentração do capital em escala mundial, e as políticas de orientação neoliberal em diferentes países tornaram ainda mais profunda a incompatibilidade entre democracia e liberalismo, na medida em que seus programas, voltados à ampliação dos padrões de acumulação, não incluem o atendimento das necessidades e direitos sociais básicos, conquistados em dois séculos de lutas dos trabalhadores. Não é objetivo do presente trabalho discutir as relações entre representados e representantes nesse contexto. Apenas registramos que a operação de mecanismos como o marketing político e o impacto das transformações tecnológicas nos processos eleitorais – tratando apenas de dois exemplos – aprofundaram a despolitização e contribuíram para restringir e desqualificar a participação política dos cidadãos, fortalecendo o clientelismo, a fisiologia e o patrimonialismo que historicamente marcaram a sociedade brasileira. 


			A superação da crise de representação na sociedade contemporânea torna cada vez mais necessária a democratização do poder político, isto é, dos parlamentos e dos governos. Requer, todavia, mais. Como aponta Bobbio, isso diz respeito à democratização da sociedade. Assim, o desafio vai além da garantia de fins e valores de quem governa. Está em questão a não redutibilidade da democracia à sua dimensão formal, à igualdade jurídica. Para ser substancial, a democracia deve encerrar as dimensões social e econômica (Cf. Bobbio, 2011, p. 156-7). Ora, tal ampliação da democracia na sociedade de classes se constitui em desafio constante de afirmação dos cidadãos como sujeitos que exercitam a liberdade ao manifestar no espaço público sua forma de existência e visões de mundo. (Cf. Telles, 1998, p. 38). O alargamento da esfera pública24 é um problema central dos que governam com tais propósitos, requer a combinação entre, de um lado, o alargamento da democracia representativa, por meio da participação via representação em conselhos e outros espaços decisórios que interferem nas decisões de Estado, como as políticas públicas, (conteúdos e bases de financiamento); e, de outro lado, a garantia de participação direta em assembleias, fóruns. Ambas tornavam possível a expressão dos diferentes interesses presentes na sociedade e a instalação de ambiente favorável à proposição e afirmação de direitos como condição da luta pela conquista da igualdade e da liberdade. 


			Em Santo André, a proposta de democratização da gestão implicava a criação de ambientes e situações em que o diálogo prevalecesse em relação a qualquer conduta de constrangimento ou impedimento da pluralidade existente nas escolas e nas comunidades. A premissa era a de que a identificação e a solução de conflitos deveriam ocorrer sem constrangimentos – portanto, sem nenhuma forma de violência25 – e, ainda, que as unidades educacionais se abrissem à comunidade por meio da Rede Cultural.26 Para tanto, o fortalecimento dos Conselhos de Escola, das reuniões pedagógicas e das representações estudantis foi apresentado como premissa da democratização da gestão. Duas questões foram consideradas e anunciadas como essenciais: à produção e divulgação de informações por meio de boletins e publicações da Secretaria para todos os segmentos das unidades educacionais e o aperfeiçoamento das relações entre representantes e representados, de tal maneira que os representantes de segmentos pudessem se reportar com sistematicidade a seus pares para discutir os posicionamentos e decisões, a elaboração e gestão do Plano Escolar e o acompanhamento da política educacional no âmbito da rede municipal e na cidade. 


			Na escola, a construção dos planos escolares e a realização do trabalho pedagógico, como já mencionado, deveriam ter como fundamento o estabelecimento de relações dialógicas que favorecessem a investigação sobre o desenvolvimento cognitivo dos educandos e a compreensão sobre as comunidades onde se situavam as escolas, de maneira a, juntamente com os processos formativos, nutrir o movimento de reorientação curricular. A criação desse sistema e fluxo de discussões e decisões tornou possível a participação e o domínio da política pública na área da educação, ainda que de maneira desigual. A cultura e as experiências das escolas e creches e das equipes da Secretaria se tornaram objeto frequente das discussões com o intuito de transformá-las de maneira a garantir o direito de crianças, jovens e adultos à educação.


			Em 1997, foi criado o Fórum Municipal de Educação, que iniciou seus trabalhos discutindo os efeitos da Emenda Constitucional 14 e a política de educação infantil e passou a discutir a política de educação na cidade, contribuindo para a organização dos Congressos Municipais de Educação (Comeds) e para a elaboração do Plano Municipal de Educação. Nesse contexto, também foi reorganizado o Conselho Municipal de Educação.27


			Vale destacar que, em sintonia com as Conferências Nacionais de Educação (Coneds), foram realizados quatro Congressos Municipais de Educação (Comeds) em 1997, 1998, 1999 e 2000, onde ocorreram trocas de experiências entre escolas, especialmente da rede municipal de ensino, e a discussão sobre os fundamentos de um Plano Municipal de Educação da cidade de Santo André envolvendo as redes públicas estadual e municipal de ensino, instituições privadas, sindicatos de trabalhadores da educação e outras áreas profissionais, bem como membros dos grupos de trabalho da Câmara e do Consórcio do ABC.


			Em 2000, foi aprovado o Plano Municipal de Educação. Em articulação com a Conferência “Santo André Cidade Futuro”, o processo de elaboração do Plano contou com a participação de diferentes segmentos da cidade, foi marcado por divergências, convergências, permanências e rupturas políticas e tornou possível a definição de princípios e metas. A expectativa por parte da maioria dos educadores, dos trabalhadores das unidades educacionais, pais e/ou responsáveis, estudantes e da SEFP era de que as decisões dos Congressos pudessem ser defendidas pela maioria da sociedade e acompanhados pelo que se chamou à época de “canais orgânicos, permanentes e democráticos, facilitadores do planejamento, da integração e articulação das esferas de poder” (Santo André, 2000, p. 33). Nesse contexto, também a transformação da Fundação Santo André em Centro Universitário28 fortalecia o compromisso com a conquista de uma universidade pública na região. Tratava-se de buscar, com a força da organização dos trabalhadores e da sociedade civil, que a educação deixasse de ser objeto de políticas focais e se tornasse, de acordo com o espírito da Constituição e da LDB, uma prioridade materializada na progressiva universalização da educação básica e na expansão do ensino superior público na região. Ao lado de outras administrações democrático-populares, Santo André construía um campo contra-hegemônico no país na área da educação. 
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Notas


				

					5.  A Secretaria Municipal de Educação encaminhou, nos dois primeiros meses de 1997, relatório circunstanciado da situação à presidência da Câmara Municipal e à Promotoria da Infância do Ministério Público, que abriu averiguação sobre a situação, pois muitas matrículas foram realizadas de forma irregular, as creches com crianças matriculadas não dispunham dos equipamentos necessários para seu funcionamento adequado. A Câmara criou uma Comissão Especial de Inquérito (CEI). Em paralelo, buscou-se o estabelecimento de convênio com a Federação das Entidades Assistenciais de Santo André (Feasa) para assegurar o atendimento das crianças matriculadas até que fosse possível abrir as creches públicas.


				


				

					6.  No início de 1997, a cidade passava por um processo de desindustrialização e desemprego. O orçamento deixado pela gestão anterior era da ordem de R$ 339,742 milhões, enquanto a arrecadação prevista no início do governo seria de cerca de R$235,422 milhões em função da queda do ICMS. Além disso, os aportes para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (Fundef) eram previstos como sendo da ordem de R$ 17 milhões (em 1998, quando os recursos foram retidos no Fundo pela primeira vez, o aporte foi de 16,759 milhões). Nessa circunstância, previa-se que os gastos com pessoal superariam 70%. Por tais razões, foi proposto um conjunto de medidas para redução de despesas, entre as quais a redução da jornada de trabalho e salário, por tempo determinado, em Santo André. A proposta inicial, que partiu da Secretaria de Educação para evitar demissões, era a redução de jornada e salário em 20% para os professores. Depois de meses de discussões e negociações, foi aprovada pela Câmara Municipal de Santo André a Lei nº 7.494, em 30 de junho de 1997, que reduzia a jornada de trabalho dos servidores da administração pública municipal, direta e indireta, incluindo os ocupantes de cargos em comissão, em 6,25%. Ficou estabelecido também que a lei seria automaticamente revogada quando a administração pública municipal atingisse 15% da capacidade de investimento, conforme fórmula prevista no anexo III da lei, o que ocorreu em 01 de janeiro de 2001 (Santo André, 1997b).


				


				

					7.  Foram realizados cinco Congressos Nacionais entre 1995 e 2005: I Congresso Nacional de Educação (Belo Horizonte, MG - julho/agosto de 1996); II Congresso Nacional de Educação (Belo Horizonte, MG - novembro de 1997); III Congresso Nacional de Educação (Porto Alegre, RS - dezembro de 1999); IV Congresso Nacional de Educação (São Paulo - abril de 2002); V Congresso Nacional de Educação (Recife, PE - maio de 2005). 


				


				

					8.  Tais diretrizes de política educacional foram elaboradas tendo como referência a experiência da Secretaria Municipal de São Paulo sob a gestão de Paulo Freire e depois de Mario Sergio Cortella (1988-1992). As diretrizes adotadas pela SME foram: Democratização da Gestão, Democratização do Acesso, Nova Qualidade de Ensino, Política de Educação de Jovens e Adultos. Em âmbito nacional, tais diretrizes se constituíram em referência para elaboração das políticas nacionais do Partido dos Trabalhadores por parte da Comissão Nacional de Assuntos Educacionais do PT (Caed), desde 1989. Tal Comissão, em suas plenárias de trabalho, reunia militantes do PT que atuavam nos sindicatos, nas gestões municipais, lideranças dos movimentos populares, parlamentares e intelectuais da área da educação. Inicialmente, as diretrizes adotadas foram Democratização do Acesso, Democratização da Gestão e Nova Qualidade da Educação. Progressivamente, no contexto do debate nacional, adotou-se a perspectiva da Qualidade Social da Educação. Tais diretrizes e as propostas de ação delas decorrentes inspiraram todos os programas de governo apresentados pelo Partido dos Trabalhadores nas eleições presidenciais desde 1989.


				


				

					9.  A Subcomissão de Educação, Cultura e Esporte, integrante da Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação, foi o lócus desse debate. Entre 23 de abril de 1987 e 30 de maio de 1987, a subcomissão realizou cinco audiências públicas, nas quais participaram 38 entidades, sendo que 14 integravam o Fórum Nacional na Constituinte em Defesa da Escola Pública, criado em 1987 com o objetivo de formular uma proposta para o capítulo de educação na Constituição. Sua criação contribuiu para articular as entidades que se reorganizaram no processo da transição democrática em defesa da educação pública e das liberdades democráticas (Cf. Rocha, 2015). 


				


				

					10.  O termo diz respeito a um conjunto de recomendações estabelecidas em encontro realizado em Washington, em 1989, do qual participaram as instituições de Bretton Woods (Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional-FMI) e o Departamento do Tesouro dos Estados Unidos. Elaboradas pelo economista John Williamson, tais regras se tornaram condições para os empréstimos a países da África, América Latina, Europa do Leste e Ásia Central e pretendiam: disciplina fiscal; redução dos gastos públicos; reforma tributária; determinação de juros pelo mercado; câmbio igualmente dependente do mercado; liberalização do comércio; eliminação de restrições para o investimento estrangeiro direto; privatização das empresas estatais; desregulamentação do trabalho; respeito e acesso regulamentado à propriedade intelectual. As regras, que por duas décadas tiveram caráter fortemente prescritivo, estavam amparadas na noção neoclássica de eficiência plena dos mercados e regulação mínima pelos Estados (Cf. Lopes, 2011). 


				


				

					11.  O Fundef foi um fundo contábil instituído em cada estado e município composto pelas seguintes fontes de recursos: 15% do ICMS, do FPE e do QP-IPI/Exportação devida aos estados e ao Distrito Federal; 15% do ICMS, do FPM e do QP-IPI/Exportação devida aos municípios. Os estados e municípios não ficaram isentos da aplicação de no mínimo 25% dos demais impostos e transferências e pelo menos 10% do montante de recursos originários do ICMS, FPE, FPM, da parcela do IPI-Exportação devida nos termos da Lei Complementar nº 61/89 e das transferências da União, a título de desoneração das exportações, nos termos da Lei Complementar nº 87/96. Em cada estado a distribuição de recursos entre o governo estadual e os governos municipais deveria ser feita de acordo com a proporção do número de alunos matriculados anualmente nas escolas cadastradas na respectiva rede municipal. A lei do Fundef previa que a União deveria complementar os recursos dos Fundos sempre que, em cada estado e no Distrito Federal, seu valor por aluno não alcançasse o mínimo definido nacionalmente por ato do Presidente da República. Estabeleceu ainda que não menos de 60% dos recursos de cada Fundo fossem gastos com pagamento de professores do Ensino Fundamental em efetivo exercício do magistério (Brasil, 1996).


				


				

					12.  Observe-se que no caso do Ensino Profissional a Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, acrescentou à Lei nº 8.948, de 08 de dezembro de 1994, o parágrafo 5º do artigo 47, que diz: “A expansão da oferta de educação profissional, mediante a criação de novas unidades de ensino por parte da União, somente poderá ocorrer em parceria com Estados, Municípios, Distrito Federal, setor produtivo ou organizações não governamentais, que serão responsáveis pela manutenção e gestão dos novos estabelecimentos de ensino” (Brasil, 1998). A expansão da oferta a partir de financiamento direto da União estava proibida. 


				


				

					13.  Observe-se que o artigo 23 da Constituição Federal, em seu parágrafo único, previa: “Lei complementar fixará normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional” (Brasil, 1988a). Ainda que não regulamentada, a cooperação entre os entes federados se tornou uma determinação constitucional. 


				


				

					14.  Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), em 1996, o Brasil tinha 7.016.095 alunos matriculados na Educação Infantil. Destes, 2.925.118 (41%) na região Sudeste, sendo 1.742.029 em São Paulo (Instituto, 2006).


				


				

					15.  Conforme artigos 4º, 5º e Capítulos IV e V (Brasil, 1990). 


				


				

					16.  A Câmara do ABC é uma instância de cooperação voltada a articular o setor público, o setor privado e a sociedade civil visando impulsionar o desenvolvimento econômico e social da região por meio de processos de planejamento sustentados em dinâmicas de democracia participativa (Cf. Lépore; Klink; Bresciani, 2006, p. 4-5).


				


				

					17.  Ver a esse respeito o Decreto 40.673, de 16 de fevereiro de 1996, do governo Mário Covas, que instituiu o Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao ensino fundamental (São Paulo, 1996). Além da política de municipalização, as matrículas no 1º ano do ensino fundamental na rede estadual só poderiam ocorrer para crianças com 7 anos completos até fevereiro de 1998, podendo se estender às crianças que completassem 7 anos em junho no caso de sobra de vagas (Rossetti, 1997).


				


				

					18.  O conceito de inclusão foi desenvolvido tendo como referência os trabalhos de Maria Teresa Egler Mantoan (1997). 


				


				

					19.  Essa experiência teve como referência o Movimento de Reorientação Curricular de São Paulo desencadeado a partir de agosto de 1989 na gestão de Paulo Freire na Secretaria Municipal de Educação (SME) de São Paulo. Seus princípios eram a autonomia da escola, o resgate das práticas e das experiências, a discussão coletiva e o que se chamou de unidade ação-reflexão-ação. Iniciou-se com um processo de problematização, seguido pela organização dos dados problematizados e devolução das informações às escolas. O Movimento deu origem aos grupos de formação e do projeto da interdisciplinaridade que, reconhecendo o caráter dinâmico do conhecimento, buscou desenvolver experiências curriculares a partir de um saber não fragmentado que considerasse a realidade onde estava inserida a escola, buscando assegurar o papel do educador como produtor e criador do conhecimento (Cf. São Paulo, s/d).


				


				

					20.  O planejamento das equipes e órgãos da SEFP estava articulado com o processo de planejamento do conjunto do governo realizado com base no Planejamento Estratégico Situacional (PES) criado a partir dos anos 1970 pelo economista chileno Carlos Matus para o nível diretivo das instituições do Estado, portanto dirigido à área pública visando à ampliação da capacidade de governar. O método de planejamento em questão buscava articular ações, situação e ator social visando identificar problemas e ações para superá-los. O papel do planejamento seria o de “preceder e presidir a ação” (Matus, 1987).


				


				

					21.  Tomando como referência o trabalho de Ana Paula Paes de Paula, estamos considerando que a “nova administração pública” emerge como modelo a partir das reformas de inspiração neoliberal realizadas no Reino Unido e nos Estados Unidos a partir da década de 1980, que mantém, como nas escolas de administração anteriores, a dicotomia entre administração e política como condição da eficiência e se funda na crítica às organizações burocráticas e na valorização de pressupostos da cultura de management; crença no mercado livre; governo como empreendedor e orientado para o mercado; adoção pelo Estado de técnicas de gerenciamento do mundo empresarial como condição de eficiência (Paula, 2011, p. 27-51).


				


				

					22.  No primeiro ano de gestão, 1997, a revista foi publicada apenas em agosto em função do complexo processo de negociação da redução da jornada de trabalho dos professores efetivos. Para a elaboração desse primeiro número não foi possível desencadear a avaliação com toda rede de ensino, razão pela qual optou-se pela elaboração de um perfil do município e da educação. A publicação teve como função embasar o replanejamento, tendo como referência os documentos elaborados no início de 1997 (Santo André, 1997c). O replanejamento foi considerado necessário tanto pela modificação da situação educacional depois da redução da jornada quanto pela necessidade de conhecimento e realização das ações previstas.


				


				

					23.  Na primeira versão parcial, bem como na segunda e terceira versões do relatório do capítulo referente à Educação, Cultura e Esportes, apresentadas à Subcomissão da Educação, Cultura e Esportes, o relator, senador João Calmon, inseriu entre as diretrizes da educação a participação de todos os segmentos do processo educacional nas suas decisões. Na versão final da subcomissão, a democratização da gestão escolar foi estabelecida como princípio (Brasil, 1988b, p. 473, 512,  565).


				


				

					24.  Tomamos aqui o conceito de esfera pública de Hanna Arendt, considerando-a como o lócus da ação política, o mundo comum a todos, onde há coisas que devem ser expostas para que adquiram alguma forma de existência, espaço de expressão de discursos e ações plurais ainda que não consensuais. Difere da esfera privada (Cf. Arendt, 2014, p. 61-96).


				


				

					25.  No contexto da política de democratização da gestão, foi desenvolvido o “Projeto Pela Vida, Não à Violência” visando preparar profissionais de todas as unidades educacionais, do Centro Público de Formação Profissional, dos núcleos do Mova e dos centros comunitários para lidarem com as questões da violência, considerando suas múltiplas faces e causas, por meio de ações diretas nessas unidades quando de situações de risco e da criação de comissões para tratar da questão em todas as unidades. Para tanto, foram estabelecidas parcerias governamentais e não governamentais voltadas à defesa da vida e à promoção dos direitos humanos. 


				


				

					26.  A Rede Cultural pretendia trazer alunos, ex-alunos e outros segmentos da comunidade para participar da vida da escola também por meio da participação em ações culturais sugeridas tanto pelas comunidades quanto pela SEFP em articulação com a Secretaria de Cultura. A intenção era tornar a escola um polo aberto de produção e difusão cultural na comunidade (Santo André, 2000, p. 41). 


				


				

					27.  O trabalho da SEFP esteve voltado também para a articulação entre o Conselho Municipal de Educação, o Conselho do Fundef, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Municipal de Saúde, Conselho Municipal de Orçamento, Conselho de Alimentação Escolar, Conselho do Fundo Municipal de Apoio à Educação, Conselho Municipal de Pessoas com Deficiência, Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Conselho Municipal de Assistência Social, Conselho de Gestão da Central de Trabalho e Renda e Banco do Povo. 


				


				

					28.  Em 2000, a Fundação Santo André, com consultoria da Universidade Federal de São Carlos e depois de um amplo processo de discussão com a comunidade acadêmica, se transformou em Centro Universitário. Também foi estruturada a proposta de criação de um Centro Tecnológico com cursos de engenharia nas seguintes áreas: Eletrônica, com ênfase em telecomunicações; Materiais, com ênfase em metalurgia e polímeros; Sistema de Produção, com ênfase em serviços; Computação, com ênfase no desenvolvimento de softwares; Mecânica, com ênfase em mecatrônica; Engenharia Ambiental, com ênfase em gestão ambiental.
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